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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 510/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo criar cargos de provimento efetivo e incorporá-los à Lei Municipal 9.337/2004.

Pretende-se a criação dos seguintes cargos:

a) Técnico de Gestão Pública – Assistência de Gestão: 1;

b) Promotor de Saúde Pública – Serviço de Enfermagem: 1;

c) Gestor Social – Serviço Social: 5;

Afirma-se na justificativa que esses cargos a serem criados visam atender as demandas das Secretarias Municipais da Mulher e do Idoso. 

O projeto está instruído com estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

   AO PROJETO DE LEI Nº 510/2011

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo, a teor do art. 29 de nossa Lei Orgânica.

O que pretende o projeto é aumentar o número de cargos de Técnico de Gestão Pública, Promotor de Saúde Pública e Gestor Social, e, ao que parece, provê-los de imediato, uma vez que se sabe haver concurso aberto para convocação. 

A ampliação dos aludidos cargos constitui inequívoca formulação de política geral, questão a cargo do Executivo e do Legislativo, cujos critérios a serem analisados são os da conveniência e oportunidade. 

Importante destacar que a legislação eleitoral
 não estabelece vedação à criação de cargos efetivos no presente período.

Por fim, registre-se que a criação desses novos cargos implica aumento de despesa de caráter continuado, o que faz incidir o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos artigos 16 e 17 exigem as seguintes medidas:

a) estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para o custeio.

Verifica-se que o Executivo instruiu o projeto com documentos que visam preencher os requisitos da LRF. Afirma que o limite  de gastos com pessoal está no patamar de 46,50%, além de apontar o aumento da receita do ITBI como uma das fontes de recursos para a despesa que ora se cria. 

De todo modo, entendemos que essa análise pode ser mais bem aprofundada pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

Portanto, nos aspectos jurídicos analisados, não vemos óbice à proposta.  

Londrina,  14 de dezembro de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 510/2011

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto, que pretende a criação dos seguintes cargos de provimento efetivo, incorporando-os à Lei Municipal 9.337/2004, para atendimento às demandas das Secretarias Municipais da Mulher e do Idoso:

a) Técnico de Gestão Pública – Assistência de Gestão: 1;

b) Promotor de Saúde Pública – Serviço de Enfermagem: 1; e,

c) Gestor Social – Serviço Social:  5

SALA DAS SESSÕES, 5 de março de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

� No caso, a Lei Federal 9.504/97 (que estabelece normas para as eleições).
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